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Seção de Avaliação de Desempenho Docente 

 

 

Normas de Avaliação de Desempenho Docente – Regime geral 
 

Decreto lei nº 26/2012  de 21 de fevereiro 
 

A indicação dos docentes em avaliação em 2026/2027, terá por base as alterações previstas Regime 
Especial de recuperação de Serviço Decreto-lei n.º 48-B/2024, de 25 de julho com as alterações  
introduzidas pelo Decreto lei nº 15/2025 de 17 de março.  

 
 

1. São avaliados os professores/educadores de infância contratados, cujo contrato tenha duração 
igual ou superior a 180 dias. 
 

2. São avaliados os professores dos quadros (QZP e QA) cuja mudança de escalão ocorrerá durante o 
próximo ano letivo (2026/2027). 

 
3. Observação de aulas - A observação de Aulas é obrigatória para os docentes que se encontram nas 

seguintes situações:  
a) Docentes em período probatório; 

b) Docentes integrados no 2.º e 4.º escalão da carreira docente; 

c) Para atribuição da menção de Excelente, em qualquer escalão; 

d) Docentes integrados na carreira que obtenham a menção de Insuficiente. 

 
4. Tendo em conta as alterações ao decreto-lei nº 48-B/2024 introduzidas pelo decreto lei nº 

15/2025 de 17 de março, os docentes de carreira que têm tempo de serviço a recuperar, 
até 2027, podem solicitar a mobilização dos requisitos, enquanto decorre a 
recuperação de tempo serviço: 

a) Última avaliação do desempenho docente; 

b) A última observação de aulas; 
c) Horas de formação não utilizadas. 

 
                      

5. É obrigatório, para todos os docentes, conforme o artigo 16º do Decreto Regulamentar 26/2012 
de 21 de fevereiro, a entrega dos seguintes documentos: 
 
5.1 Registo de participação nos domínios da avaliação (documento disponibilizado, não 

ultrapassar 1 página) 
5.2 Relatório de auto-avaliação – artigo 19º do DR.26/ 2012 (documento disponibilizado) 

Relatório com o máximo de 3 páginas com margens estreitas do processador de texto, letra 
Trebuchet MS, tamanho 11, com 1,15 de espaço entre linhas. 

         
6. Projeto Docente (Opcional) – O projeto docente é opcional e tem por referência as metas e 

objetivos traçados no projeto educativo do agrupamento e consiste no enunciado do contributo 
do docente para a sua concretização. 

 
7. Avaliação por Ponderação curricular - A avaliação por ponderação curricular é solicitada ao diretor 
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por requerimento do docente, no decurso do ano escolar anterior ao fim do ciclo de avaliação.  
 

8. Os avaliadores de desempenho docente são os Coordenadores de Departamento ou o Diretor 
consoante os casos. Em todos os Departamentos podem ser nomeados outros avaliadores, 
atendendo ao número de docentes avaliados. 

 
9. O avaliador preencherá a ficha de registo de avaliação interna (classificação) com base nos 

documentos apresentados pelo avaliado. 
 

10. As classificações serão objeto de análise, harmonização pela SADD, em reunião de acordo com o 
calendário aprovado. 

 
11. A atribuição das menções de mérito tem por base a aplicação dos percentis determinados para o 

Agrupamento conforme previsto no Decreto Regulamentar nº 26/2012 de 21 de fevereiro e no 
despacho nº 12567/2012 de 26 de Setembro.   

 
12. O resultado da avaliação final é dado conhecimento aos avaliados, mediante notificação para 

tomada de conhecimento. 
 

13. Reclamação – O docente avaliado tem um prazo de 10 dias úteis para apresentar reclamação 
escrita para a SADD, via serviços de administração escolar, após notificação da avaliação final. (n.º 
1 do art.º 24º do DR n. º 26/ 2012, de 21 de fevereiro).  

 
14. Decisão da reclamação – A decisão da reclamação é proferida no prazo máximo de 15 dias úteis. 

(n.º 2 do art.º 24.º do DR n.º 26/2012, de 21 de fevereiro). O prazos de resposta à reclamação é 
suspenso enquanto decorre o período de férias dos docentes que integram a SADD.  

 
15. Recurso – Da decisão sobre a reclamação cabe recurso para o presidente do conselho geral a 

interpor no prazo de dez dias úteis a contar da data da sua notificação. (Art.º 25.º do DR n.º 
26/2012, de 21 de fevereiro. 
 

 
 Aprovado em Conselho Pedagógico em 21 de outubro de 2025 

 
 
A Presidente da SADD 
Madalena Cordeiro 
 
 
 
 

 

 


